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PORTARIA GDG N.   57 DE  30  DE JANEIRO DE 2013. 
 
 
Institui grupo de trabalho para realizar 
estudos que visem implementar 
melhorias no programa Banco de Ideias 
do Superior Tribunal de Justiça. 
 
 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo item 13.1, inciso X, alínea b, do Manual 







Art. 1º Instituir grupo de trabalho para realizar estudos que visem 
implementar melhorias no programa Banco de Ideias do STJ, regulamentado pela 
Portaria n. 111 de 18 de julho de 2007. 
Art. 2º O grupo de trabalho será composto pelos servidores Marcelo Confôrto 
de Alencar Moreira, matrícula S027760 (coordenador), Air Oliver Mendes, matrícula 
S025792, Vânia Christina Rodrigues Betat, matrícula S031571, e Francisco Ricardo de 
Gois Lima, matrícula S029160. 
Art. 3º Compete ao grupo de trabalho: 
I – atualizar a regulamentação do banco de ideias do STJ; 
II – elaborar fluxograma descritivo dos procedimentos para registro, avaliação 
e implementação das ideias e responsabilidades atinentes a cada ente envolvido no 
processo; 
III – identificar o conjunto de requisitos funcionais e não funcionais para a 
manutenção evolutiva da aplicação web do banco de ideias na intranet do STJ.  
§ 1º O grupo de trabalho deverá apresentar relatório em que constem a 
síntese dos estudos realizados e a minuta de norma que regulamente o banco de ideias, 
em até sessenta dias contados da publicação desta portaria, para validação do titular da 
Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica. 
§ 2º Os titulares de unidades referidos no § 1º deverão submeter ao diretor-
geral o relatório validado em até noventa dias contados da publicação desta portaria. 
§ 3º Os prazos previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá ser prorrogado 
pelo diretor-geral para cumprimento integral das competências estabelecidas nesta 
portaria, mediante justificativa do coordenador do grupo de trabalho ou dos titulares 
referidos no § 1º. 
Art. 4º As reuniões do grupo de trabalho serão realizadas por convocação do 
coordenador. 
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§ 1º O quórum mínimo para deliberação são dois terços do total de membros. 
§ 2º As reuniões serão registradas em formato de “memória ou ata de 
reunião” para acompanhamento dos trabalhos, após ciência e aprovação dos 
participantes. 
§ 3º A critério do coordenador, poderão participar das reuniões outros 
servidores ligados às diversas áreas do conhecimento. 
§ 4º Os documentos produzidos e os autenticados constarão do Processo STJ 
n. 1511/2010, na observância da metodologia de gestão de projetos do STJ. 
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